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INTRODUÇÃO

O presente trabalho teve como ponto inicial a Dissertação 
de Mestrado em Ciência Jurídica pelo Curso de Mestrado em 
Ciência Jurídica da UNIVALI e de Mestrado em Direito da União 
Europeia pelo Curso de Mestrado em Direito da União Europeia 
da Universidade do Minho.

Assim, as questões aqui trabalhadas foram fruto de períodos 
de pesquisa no Brasil e em Portugal, a fim de vislumbrar uma 
forma de melhor tutelar esta seara do direito que se mostra cada 
vez mais relevante e presente na vida de todos.

Precisamente, a ideia do tema surgiu da vontade de pes-
quisar sobre o controle social e as formas como este, atualmente, 
é exercido.

Nesse cenário, a partir das provocações da Professora Dra. 
Alessandra Silveira (a quem sou imensamente grato), tive contato 
com a proteção de dados e as complexas relações jurídicas e so-
ciológicas ligadas a esta particular seara.

Enquanto o tema ainda era abordado, sobretudo sob a ótica 
do Regime Geral de Proteção de Dados (RGPD) do Direito da 
União Europeia, foi aprovado no Brasil a Lei 13.709/2018, que é 
o RGPD do direito pátrio.

Não obstante, fato é que a legislação brasileira, malgrado sua 
declarada inspiração na Lei europeia, tratou alguns institutos de 
forma diversa daquele regime, razão pela qual se fazem necessá-
rias análises sobre o tema, sobretudo na possível consagração da 
autonomia do direito à proteção de dados.

Afinal, a par da autonomia do Direito enquanto ciência, fato 
é que esta, enquanto ciência humana aplicada, não é hermética, 
jamais prescindindo, assim, da análise acurada da sociedade.

No ponto, há muito já se sabe que as empresas de tecnologia 


